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LEI Nº 6.704, DE 26 DE OUTUBRO DE 1979 
 

 

Dispõe sobre o Seguro de Crédito à 

Exportação e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º O Seguro de Crédito à Exportação tem a finalidade de garantir as 

operações de crédito à exportação contra os riscos comerciais, políticos e extraordinários que 

possam afetar: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

I - a produção de bens e a prestação de serviços destinados à exportação brasileira; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 429, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.786, 

de 25/9/2008) 

II - as exportações brasileiras de bens e serviços. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 429, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

§ 1º O Seguro de Crédito à Exportação poderá ser utilizado por exportadores, 

instituições financeiras e agências de crédito à exportação que financiarem, refinanciarem ou 

garantirem a produção de bens e a prestação de serviços, destinados à exportação brasileira, e 

as exportações brasileiras de bens e serviços. (Parágrafo único transformado em § 1º com 

redação dada pela Medida Provisória nº 606, de 18/2/2013, convertida na Lei nº 12.837, de 

9/7/2013) 

§ 2º Nas operações destinadas ao setor aeronáutico em que a análise do risco 

recair sobre pessoa jurídica diversa do devedor da operação de crédito à exportação, o Seguro 

de Crédito à Exportação poderá garantir os riscos comerciais, políticos e extraordinários a ela 

relacionados, conforme dispuser o regulamento desta Lei (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 606, de 18/2/2013, convertida na Lei nº 12.837, de 9/7/2013) 

  

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010)  

 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.281, de 20/2/2006)  

 

Art. 4º A União poderá: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.281, 

de 20/2/2006) 

I - conceder garantia da cobertura dos riscos comerciais e dos riscos políticos e 

extraordinários assumidos em virtude do Seguro de Crédito à Exportação - SCE, conforme 

dispuser o Regulamento desta Lei; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 267, de 

28/11/2005, convertida na Lei nº 11.281, de 20/2/2006) 

II - contratar instituição habilitada a operar o SCE para a execução de todos os 

serviços a ele relacionados, inclusive análise, acompanhamento, gestão das operações de 

prestação de garantia e de recuperação de créditos sinistrados; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 267, de 28/11/2005, convertida na Lei nº 11.281, de 20/2/2006) 

III - contratar a Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias 

S.A. - ABGF para a execução de todos os serviços relacionados ao seguro de crédito à 
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exportação, inclusive análise, acompanhamento, gestão das operações de prestação de 

garantia e de recuperação de créditos sinistrados. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.712, de 

30/8/2012) 

Parágrafo único. As competências previstas neste artigo serão exercidas por 

intermédio do Ministério da Fazenda. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 

267, de 28/11/2005, convertida na Lei nº 11.281, de 20/2/2006) 

 

Art. 5º Para atender à responsabilidade assumida pelo Ministério da Fazenda, na 

forma do art. 4º desta Lei, o Orçamento Geral da União consignará, anualmente, dotação 

específica àquele Ministério. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.281, de 20/2/2006) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DOS FATOS JURÍDICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA 

 

CAPÍTULO I 

DA PRESCRIÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Prazos da Prescrição 

 

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo 

menor. 

 

Art. 206. Prescreve: 

§ 1º Em um ano: 

I - a pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a consumo 

no próprio estabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou dos alimentos; 

II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, contado 

o prazo: 

a) para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade civil, da data em que é 

citado para responder à ação de indenização proposta pelo terceiro prejudicado, ou da data 

que a este indeniza, com a anuência do segurador; 

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão; 

III - a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, 

árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários; 

IV - a pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram para a 

formação do capital de sociedade anônima, contado da publicação da ata da assembléia que 

aprovar o laudo; 

V - a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os 

liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade. 
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§ 2º Em dois anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data 

em que se vencerem. 

§ 3º Em três anos: 

I - a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos; 

II - a pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias ou 

vitalícias; 

III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, 

pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela; 

IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa; 

V - a pretensão de reparação civil; 

VI - a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, 

correndo o prazo da data em que foi deliberada a distribuição; 

VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da lei ou do 

estatuto, contado o prazo: 

a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da sociedade anônima; 

b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do balanço 

referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou assembléia 

geral que dela deva tomar conhecimento; 

c) para os liquidantes, da primeira assembléia semestral posterior à violação; 

VIII - a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do 

vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial; 

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no 

caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório. 

§ 4º Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação 

das contas. 

§ 5º Em cinco anos: 

I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público 

ou particular; 

II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, 

curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da 

cessação dos respectivos contratos ou mandato; 

III - a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo. 

 

CAPÍTULO II 

DA DECADÊNCIA 

 

Art. 207. Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as 

normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.818, DE 23 DE AGOSTO DE 1999 
 

 

Cria o Fundo de Garantia à Exportação - FGE, e 

dá outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 1.840-25, de 1999, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Os recursos do FGE poderão ainda ser utilizados, com Seguro de Crédito à 

Exportação, para a cobertura de garantias de cumprimento de obrigações contratuais prestadas 

por instituição financeira, sob a forma de garantia de execução, garantia de reembolso de 

adiantamento de recursos e garantia de termos e condições de oferta, em operações de 

exportação de bens e serviços das indústrias do setor de defesa. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

 

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 10.856, de 5/4/2004) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.281, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2006 

 

 

Altera dispositivos da Lei nº 6.704, de 26 de 

outubro de 1979, que dispõe sobre o seguro de 

crédito à exportação; autoriza cobranças 

judiciais e extrajudiciais de créditos da União, 

no exterior, decorrentes de sub-rogações de 

garantias de seguro de crédito à exportação 

honradas com recursos do Fundo de Garantia à 

Exportação - FGE e de financiamentos não 

pagos contratados com recursos do Programa 

de Financiamento às Exportações - PROEX e 

do extinto Fundo de Financiamento à 

Exportação - FINEX; altera o Decreto-Lei nº 

37, de 18 de novembro de 1966; revoga a Lei 

nº 10.659, de 22 de abril de 2003; e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º A União cobrará judicial e extrajudicialmente, no exterior, os créditos 

decorrentes de indenizações pagas, no âmbito do SCE, com recursos do Fundo de Garantia à 

Exportação - FGE e decorrentes de financiamentos não pagos contratados com recursos do 

Programa de Financiamento às Exportações - PROEX e do extinto Fundo de Financiamento à 

Exportação - FINEX, por intermédio:  

I - de mandatário designado pelo Ministro de Estado da Fazenda, no caso de 

créditos decorrentes de indenizações pagas, no âmbito do SCE, com recursos do Fundo de 

Garantia à Exportação - FGE; e  

II - do Banco do Brasil S.A., ou outro mandatário designado pelo Ministro de 

Estado da Fazenda, no caso de créditos decorrentes de financiamentos não pagos contratados 

com recursos do PROEX e do extinto FINEX.  

§ 1º Caberá aos mandatários a adoção de providências necessárias aos 

procedimentos descritos neste artigo, incluindo-se a contratação de instituição habilitada ou 

advogado de comprovada conduta ilibada, no País ou no exterior, observado, no que couber, o 

disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

§ 2º O mandatário de que trata este artigo equipara-se a agente público para fins 

civis e penais. 

§ 3º Os mandatários poderão promover a contratação direta de serviços de 

assessoramento jurídico, no exterior, a fim de realizar a cobrança judicial e extrajudicial dos 

créditos referidos no caput, dispensada licitação, quando o prestador dos serviços já tiver sido 

engajado na recuperação do crédito por meio de contrato firmado com instituição controlada 

pela União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014)  
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§ 4º A permissão dada à União no § 3º também é concedida à Agência Brasileira 

Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A., na qualidade de agente contratado pela 

União para realizar todos os serviços relacionados ao SCE, na condição de administradora de 

fundos garantidores que contem com recursos da União ou ainda na condição de garantidora 

do crédito em recuperação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

 

Art. 3º Os recursos para o pagamento das contratações e de outras despesas 

decorrentes das cobranças a que se refere o art. 2º desta Lei deverão contar com previsão 

orçamentária específica.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.712, DE 30 DE AGOSTO DE 2012 
 

 

Altera as Leis n
os

 12.096, de 24 de novembro 

de 2009, 12.453, de 21 de julho de 2011, para 

conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, 9.529, de 10 de dezembro de 1997, 

11.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir 

no Programa Revitaliza do BNDES os setores 

que especifica, 11.196, de 21 de novembro de 

2005, 7.972, de 22 de dezembro de 1989, 

12.666, de 14 de junho de 2012, 10.260, de 12 

de julho de 2001, 12.087, de 11 de novembro 

de 2009, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 

10.849, de 23 de março de 2004, e 6.704, de 

26 de outubro de 1979, as Medidas Provisórias 

nos 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, e 2.157- 

5, de 24 de agosto de 2001; dispõe sobre 

financiamento às exportações indiretas; 

autoriza a União a aumentar o capital social do 

Banco do Nordeste do Brasil S.A. e do Banco 

da Amazônia S.A.; autoriza o Poder Executivo 

a criar a Agência Brasileira Gestora de Fundos 

Garantidores e Garantias S.A. - ABGF; 

autoriza a União a conceder subvenção 

econômica nas operações de crédito do Fundo 

de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do 

Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - 

FDNE; autoriza a União a participar de fundos 

dedicados a garantir operações de comércio 

exterior ou projetos de infraestrutura de grande 

vulto; revoga dispositivos das Leis nos 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, e 12.545, de 14 de dezembro de 

2011; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 56. É dispensável a licitação para contratação da ABGF ou suas controladas 

por pessoas jurídicas de direito público interno, desde que o preço contratado seja compatível 

com o praticado no mercado.  
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Art. 57. O caput do art. 4º da Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso III:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 857, DE 11 DE SETEMBRO DE 1969 
 

 

Consolida e altera a legislação sobre moeda de 

pagamento de obrigações exeqüíveis no Brasil.  

  

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato 

Institucional nº 12, de 31 de agôsto 1969 combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º São nulos de pleno direito os contratos, títulos e quaisquer documentos, 

bem como as obrigações que exeqüíveis no Brasil, estipulem pagamento em ouro, em moeda 

estrangeira, ou, por alguma forma, restrinjam ou recusem, nos seus efeitos, o curso legal do 

cruzeiro.  

 

Art. 2º Não se aplicam as disposições do artigo anterior:  

I - aos contratos e títulos referentes a importação ou exportação de mercadorias;  

II - aos contratos de financiamento ou de prestação de garantias relativos às 

operações de exportação de bens de produção nacional, vendidos a crédito para o exterior;  

III - aos contratos de compra e venda de câmbio em geral;  

IV - aos empréstimos e quaisquer outras obrigações cujo credor ou devedor seja 

pessoa residente e domiciliada no exterior, excetuados os contratos de locação de imóveis 

situados no território nacional; (Inciso retificado no DOU de 30/9/1969) 

V - aos contratos que tenham por objeto a cessão, transferência, delegação, 

assunção ou modificação das obrigações referidas no item anterior, ainda que ambas as partes 

contratantes sejam pessoas residentes ou domiciliadas no país.  

Parágrafo único. Os contratos de locação de bens móveis que estipulem 

pagamento em moeda estrangeira ficam sujeitos, para sua validade a registro prévio no Banco 

Central do Brasil.  

 

Art. 3º No caso de rescisão judicial ou extrajudicial de contratos a que se refere o 

item I do artigo 2º dêste Decreto-lei, os pagamentos decorrentes do acêrto entre as partes, ou 

de execução de sentença judicial, subordinam-se aos postulados da legislação de câmbio 

vigente.  

 

Art. 4º O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogados o Decreto nº 23.501, de 27 de novembro de 1933, a Lei nº 28, de 15 de fevereiro de 

1935, o Decreto-lei nº 236, de 2 de fevereiro de 1938, o Decreto-lei número 1.079, de 27 de 

janeiro de 1939, o Decreto-lei nº 6.650, de 29 de junho de 1944, o Decreto-lei nº 316, de 13 

de março de 1967 e demais disposições em contrário mantida a suspensão do § 1º do Art. 947 

do Código Civil. 

 

Brasília, 11 de setembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.  
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